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SEÇÃO V
DA TRANSMISSÃO DO REGISTRO DA OPERAÇÃO

Art. 284. Relativamente à operação para a qual foi obtido 
número de registro de controle, o contribuinte deverá informar 
no Sistema RECOPI NACIONAL o número e a data de emissão do 
documento fi scal até o primeiro dia útil subsequente à data de 
sua obtenção, sendo que:
I - na saída interna ou interestadual, também deverá ser indicada 
a data da respectiva saída da mercadoria;
II - na hipótese de importação, também deverá ser indicado o 
número da Declaração de Importação - DI.

SEÇÃO VI
DA CONFIRMAÇÃO DA OPERAÇÃO PELO DESTINATÁRIO

Art. 285. O contribuinte destinatário, devidamente credenciado, 
deverá confi rmar o recebimento da mercadoria no Sistema 
RECOPI NACIONAL, no prazo de 15 (quinze) dias contados da 
data da operação para a qual foi obtido o número de registro de 
controle pelo remetente, sob pena de serem bloqueados novos 
registros de controle para ambos os contribuintes relacionados 
na referida operação.
§ 1º O desbloqueio para novos registros somente se dará 
quando:
I - da confi rmação da operação pelo seu destinatário no Sistema 
RECOPI NACIONAL, nos termos previstos neste Capítulo;
II - da comprovação da operação pelo remetente contribuinte 
perante a autoridade fi scal da repartição fi scal de sua vinculação;
III - do registro no Sistema RECOPI NACIONAL pelo remetente 
contribuinte das informações relativas ao lançamento em 
documento fi scal do imposto devido em relação à operação 
bloqueada e, sendo o caso, ao seu recolhimento em Documento 
de Arrecadação Estadual - DAE com multa e demais acréscimos 
legais.
§ 2º A fi m de evitar a hipótese de bloqueio para novos registros, 
o contribuinte remetente poderá comprovar a operação perante 
a autoridade fi scal da repartição fi scal de sua vinculação.
§ 3º Na hipótese de operação não confi rmada, pelo contribuinte 
destinatário, mediante registro desta situação no sistema RECOPI 
NACIONAL, não se considera reconhecida a não incidência do 
imposto.
§ 4º Na hipótese de operação realizada com contribuinte cuja 
atividade exclusiva seja de usuário (UP), a confi rmação de 
recebimento da mercadoria será dada pelo Sistema RECOPI 
NACIONAL de forma automática.

CAPÍTULO II
DAS CONDIÇÕES ESPECÍFICAS

SEÇÃO I
Da Informação Relativa aos Estoques
Art. 286. O contribuinte credenciado deverá informar 
mensalmente, até o dia 15 (quinze) do mês subsequente, 
relativamente a cada um dos estabelecimentos credenciados, 
mediante preenchimento de dados no módulo de controle de 
estoques do Sistema RECOPI NACIONAL, as quantidades totais, 
em quilogramas, por tipo de papel, relativas:
I - ao saldo no fi nal do período;
II - às operações com incidência do imposto;
III - às utilizações na impressão de livro, jornal ou periódico;
IV - às eventuais conversões no formato de apresentação do 
papel, desde que o produto resultante tenha codifi cação distinta 
da original, mediante baixa no tipo de origem e inclusão no tipo 
resultante;
V - aos resíduos, perdas no processo de industrialização ou 
outros eventos previstos no Sistema;
VI - aos papéis anteriormente recebidos com incidência do 
imposto e que foram posteriormente utilizados na impressão de 
livro, jornal ou periódico.
§ 1º Quando do primeiro acesso para obtenção do número 
de registro de controle da operação ou para a confi rmação de 
recebimento de mercadoria, nos termos dos arts. 282 ou 286, 
deverão ser informadas, mediante preenchimento dos campos 
próprios do módulo de controle de estoque, as quantidades 
totais, em quilogramas, por tipo de papel, relativas ao estoque 
existente no estabelecimento no dia imediatamente anterior ao 
do termo inicial dos efeitos deste Capítulo.
§ 2º As quantidades totais referidas no inciso III do caput do 
art. 286 deverão ser registradas, com a indicação da tiragem, 
em relação aos:
I - livros, identifi cados de acordo com o Número Internacional 
Padronizado - ISBN;

II - jornais ou periódicos, hipótese em que será informado 
o correspondente Número Internacional Normalizado para 
Publicações Seriadas - ISSN, se adotado.
§ 3º O estabelecimento com atividade exclusiva de fabricante 
de papel (FP) estará dispensado da prestação das informações 
previstas neste artigo.
§ 4º Identifi cada inobservância da obrigação prevista neste 
artigo, será automaticamente bloqueado o credenciamento da 
empresa no Sistema RECOPI NACIONAL, até que seja cumprida 
a referida obrigação.
Art. 287. A partir da data de produção de efeitos deste Capítulo, 
relativamente ao papel destinado à impressão de livro, jornal ou 
periódico que estiver em armazém geral ou depósito fechado ou 
em poder de terceiro para industrialização, deverá ser obtido o 
número de registro de controle no Sistema RECOPI NACIONAL.
Parágrafo único. Poderá ser utilizado para fi ns de registro o número 
do último documento fi scal que acobertou a operação com a 
mercadoria, em se tratando de saldo.

SEÇÃO II
DO DESCREDENCIAMENTO DE OFÍCIO

Art. 288. A autoridade fi scal promoverá o descredenciamento 
do contribuinte no Sistema RECOPI NACIONAL na hipótese de:
I - constatação de que qualquer dos estabelecimentos 
credenciados se encontra em situação irregular perante a 
Secretaria de Estado da Fazenda, quanto ao cumprimento das 
obrigações principal ou acessórias;
II - existência de débito fi scal inscrito em Dívida Ativa, decorrente 
de Auto de Infração e Notifi cação Fiscal - AINF lavrado com a 
exigência do imposto em razão do desvio de fi nalidade do papel 
imune;
III - constatação de que o contribuinte não adotou a providência 
necessária para regularização de obrigações pendentes, no prazo 
de 60 (sessenta) dias contados da data do bloqueio no Sistema 
RECOPI NACIONAL.
Art. 289. As normas complementares serão estabelecidas em ato 
do titular da Secretaria de Estado da Fazenda, especialmente, 
quanto:
I - a documentação necessária a ser apresentada no ato do 
credenciamento;
II - as hipóteses do momento da obtenção do número de registro 
de controle, especifi camente para cada tipo de operação;
III - as hipóteses de confi rmação da operação pelo destinatário 
da mercadoria, específi cas a cada tipo de operação realizada;
IV- as hipóteses de operação de prestação de informações 
relativas às operações de industrialização por conta de terceiro 
e/ou operações realizadas com armazém geral ou depósito 
fechado;
V - aos tipos de papéis que estarão abrangidos pelo sistema 
RECOPI NACIONAL;
VI - aos outros aspectos legais e/ou operacionais não 
previstos neste Capítulo.”;
VII - o Capítulo XLV ao Anexo I: 

“CAPÍTULO XLV 
DO TRANSPORTE INTERNO E INTERESTADUAL DE BENS 

ENTRE ESTABELECIMENTOS BANCÁRIOS 
Art. 290. Ficam os estabelecimentos das instituições bancárias 
autorizados, em substituição à nota fi scal, modelo 1 ou 1-A, 
ou da nota fi scal avulsa, a utilizar o Documento de Controle e 
Movimentação de Bens - DCM ou a Guia de Remessa de Material 
- GRM para acobertar o trânsito interno e interestadual, entre 
seus estabelecimentos, de bens pertencentes ao seu ativo e de 
materiais de uso ou consumo. (Ajuste SINIEF 2/12)
Art. 291. O DCM ou a GRM, instrumento que será emitido, em três 
vias, pelo estabelecimento remetente dos bens conterá, no mínimo, 
as seguintes indicações:
I - denominação Documento de Controle de Movimentação de 
Bens - DCM ou Guia de Remessa de Material - GRM;
II - nome, endereço completo e o número de inscrição no 
Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda 
- CNPJ dos estabelecimentos remetente e destinatário dos bens;
III - descrição dos bens, quantidade, unidade de medida utilizada 
para quantifi cá-los, valor unitário e total;
IV - numeração sequencial;
V - data de emissão e de saída dos bens.
§ 1° O DCM ou GRM deverá conter, em todas as suas vias, a 
seguinte expressão: “Uso autorizado pelo Ajuste SINIEF 2/2012.”.
§ 2° A confecção do DCM e da GRM independe de autorização do 
Fisco, devendo ser informada, ao fi sco  da  unidade  federada  da  

matriz  do  estabelecimento,  a numeração inicial e fi nal dos 
documentos gerados, antes de sua utilização, a qual será 
vinculada ao número de compensação (COMPE) da instituição 
bancária correspondente.
Art. 292. O estabelecimento remetente e o destinatário dos bens 
deverão conservar, para exibição aos respectivos fi scos, pelo 
prazo de cinco  anos,  contados  a 
partir do primeiro dia do exercício subsequente ao do transporte 
dos bens, uma das vias do DCM ou da GRM.
Art. 293. O DCM ou a GRM poderá também ser utilizado para 
acobertar o trânsito de bens importados do exterior, do local do 
desembaraço aduaneiro até o do estabelecimento importador, 
devendo estar acompanhados da Declaração de Importação - 
DI e dos comprovantes de importação e de recolhimento do 
ICMS ou da Guia para Liberação de Mercadoria Estrangeira sem 
Comprovação do Recolhimento do ICMS.”;
VIII - o inciso IX ao art. 44 do Anexo II: 
“IX - implantes cocleares, 9021.90.19.”;
 IX - o § 1º-A ao art. 71 do Anexo II: 
“§ 1º-A. A isenção prevista neste artigo aplica-se inclusive 
às saídas promovidas pelos estabelecimentos fabricantes 
ou por seus revendedores autorizados destinadas a taxista 
Microempreendedor Individual (MEI) assim considerado nos 
termos do § 3º do art. 18-A da Lei Complementar nº 123, de 
14 de dezembro de 2006, e inscrito no CNPJ com o CNAE 4923-
0/01.”;
X - o inciso V ao § 6º do art. 71 do Anexo II: 
“V - cópia de documentação que comprove a condição de taxista 
Microempreendedor Individual (MEI) do interessado.”;
XI - o art. 100-W ao Anexo II: 
“Art. 100-W. As saídas interestaduais de rações para animais e os 
insumos utilizados em sua fabricação, relacionados nos incisos II, 
III, VI da cláusula primeira e incisos I, II, IV da cláusula segunda 
do Convênio ICMS 100/97, de 4 de novembro de 1997, cujos 
destinatários estejam domiciliados nos  municípios  relacionados  
no  Anexo 
Único do Convênio ICMS 54/12, de 25 de maio de 2012, em 
virtude de situação de emergência ou de calamidade pública, 
decorrente da estiagem que atinge o Semi-árido brasileiro, 
declarada nos decretos estaduais ali citados. (Convênio ICMS 
54/12)
§ 1º A isenção de que trata o caput terá por termo fi nal os prazos 
constantes do Anexo único do Convênio ICMS 54/12.
§ 2º A Nota Fiscal de saída interestadual de rações para 
animais e os insumos utilizados em sua fabricação a que se 
refere o caput deverá, no campo observações, explicitar que 
se trata de saída isenta do ICMS, nos termos do Convênio 
ICMS 54/12.”.
Art. 3º Fica revogado o inciso II do art. 225-X do Regulamento do 
Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias 
e sobre Prestação de Serviços de Transporte Interestadual e 
Intermunicipal e de Comunicação - RICMS-PA, aprovado pelo 
Decreto nº 4.676, de 18 de junho de 2001.
Art. 4º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação 
no Diário Ofi cial do Estado, produzindo efeitos, relativamente:
I - ao inciso V do art. 2º, a partir de 1º de janeiro de 2012 até 
31 de dezembro de 2015;
II - ao inciso V do art. 1º, a partir de 1º de maio de 2010;
III - aos incisos VII, VIII, IX e X do art. 1º e aos incisos VIII, IX e X 
do art. 2º, a partir de 1º de junho de 2012;
IV - ao inciso XI do art. 2º, a partir de 15 de junho de 2012;
V - ao inciso VI do art. 1º, ao inciso I do art. 2º e ao art. 3º, a 
partir de 27 de junho de 2012;
VI - ao inciso XII do art. 1º e ao inciso VII do art. 2º, a partir de 
1º de julho de 2012;
VII - aos incisos III e IV do art. 2º, a partir de 2 de julho de 
2012;
VIII - aos incisos II e III do art. 1º, a partir de 1º de agosto de 
2012;
IX - ao inciso VI do art. 2º, a partir de 1º de outubro de 2012, 
relativamente aos arts. 278, 279 e 280 do Capítulo XLI do Anexo 
I, e 1º de janeiro de 2013, relativamente aos demais artigos do 
Capítulo XLI do Anexo I.
PALÁCIO DO GOVERNO, 22 de novembro de 2012.          

SIMÃO JATENE
Governador do Estado
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